
 
 

 

EDcl no HABEAS CORPUS Nº 505.492 - AM (2019/0112623-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : S P C 
ADVOGADO : EDMILSON DAS NEVES GUERRA  - AM000848 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO. 
OMISSÃO NÃO VERIFICADA. TENTATIVA DE 
REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ JULGADA. EMBARGOS 
PARCIALMENTE ACOLHIDOS PARA CORRIGIR ERRO 
MATERIAL.

1. Necessária a correção de erro material no acórdão embargado, que 
equivocadamente afirma que o writ foi impetrado contra decisão 
monocrática de Desembargador quando, em verdade, foi  manejado 
em face de acórdão que não conheceu da revisão criminal. Tal 
equívoco não altera a conclusão do julgado. o HC não é sucedâneo 
recursal. A decisão ventilada era impugnável na via própria. Logo, o 
exame da questão deduzida somente foi realizado de ofício para se 
apurar eventual constrangimento ilegal.

2. Os embargos de declaração prestam-se, tão somente, a sanar 
ambiguidade, contradição, obscuridade ou omissão do julgado, 
consoante dispõe o art. 619 do Código de Processo Penal, ou, então, 
retificar, quando constatado, erro material. 

3. Na hipótese, não se verifica a ocorrência dos vícios apontados pelo 
embargante, sendo inviável o acolhimento dos embargos de 
declaração, uma vez que, sob o pretexto de ocorrência de omissão no 
acórdão embargado, é nítida a pretensão de rediscutir a matéria já 
apreciada, ante o inconformismo da defesa.

4. Embargos declaratórios acolhidos parcialmente, apenas para 
reconhecer a ocorrência de erro material.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
acolher parcialmente os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EDcl no HABEAS CORPUS Nº 505.492 - AM (2019/0112623-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : S P C 
ADVOGADO : EDMILSON DAS NEVES GUERRA  - AM000848 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por S P C contra acórdão que 

não conheceu do habeas corpus impetrado contra decisão monocrática proferida por 

Desembargador integrante das Câmaras Reunidas do Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas, no julgamento da Revisão Criminal n. 4003908-82.2018.8.04.0000.

O acórdão foi assim ementado (e-STJ, fl. 90):

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ESTUPRO. WRIT IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR. 
NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA. PROVA 
TESTEMUNHAL NOVA. JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. 
NECESSIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de revisão criminal. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em 
vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.

2. Este writ mostra-se incabível, pois se dirige contra decisão 
proferida monocraticamente por Desembargador integrante do 
Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, que extinguiu o feito 
sem julgamento do mérito. Esta decisão deveria ter sido impugnada 
por meio de agravo regimental ou interno, cuja interposição não se 
tem notícia.

3. Por outro lado, o ajuizamento de revisão criminal pressupõe a 
existência de prova nova, nos termos do art. 621, inciso III, do 
Código de Processo Penal. No caso de prova oral, esta deve ser 
produzida judicialmente, assegurando o exercício do contraditório, 
por meio do procedimento da justificação criminal, que não 
ocorreu no caso em análise, o que inviabiliza o conhecimento do 
pedido revisional.
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4. Habeas corpus não conhecido.

Neste incidente, o embargante alega vício de omissão, que teria deixado de 

abordar as questões relativas à demora no julgamento da revisão criminal e a adoção de rito 

diverso à ação.

Requer o acolhimento destes embargos para que seja sanado o vício 

apontado. 

É o relatório.
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EDcl no HABEAS CORPUS Nº 505.492 - AM (2019/0112623-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA: 

Como é cediço, os embargos de declaração possuem fundamentação 

vinculada. Dessa forma, para seu cabimento, é necessária a demonstração de que a decisão 

embargada se mostrou ambígua, obscura, contraditória ou omissa, conforme disciplina o art. 

619 do Código de Processo Penal. 

In casu, não se verifica que a decisão embargada contenha quaisquer dos 

vícios que permitem o manejo da insurgência, o que impede o seu acolhimento, valendo o 

destaque de que a presente via não funciona como recurso de revisão. A mera irresignação 

com o entendimento apresentado na decisão embargada não viabiliza a oposição dos 

aclaratórios.

De início, verifico a necessidade de correção de erro material no acórdão 

embargado. De fato, a revisão criminal não foi conhecida pela Corte de origem por meio de 

acórdão e não por decisão monocrática, conforme se afirmou no voto condutor do habeas 

corpus. 

No mais, não existem vícios a serem sanados por esta via.

In casu, não se verifica que a decisão embargada contenha quaisquer dos 

vícios que permitem o manejo da insurgência, o que impede o seu acolhimento, valendo o 

destaque de que a presente via não funciona como recurso de revisão. A mera irresignação 

com o entendimento apresentado na decisão embargada não viabiliza a oposição dos 

aclaratórios.

Dessa forma, não há qualquer afronta ao art. 619 do Código de Processo 

Penal, mostrando-se nítida a pretensão de provocar o rejulgamento da causa, situação que, na 

inexistência das hipóteses autorizadoras, é incompatível com os embargos declaratórios. 

A propósito:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 619 
DO CPP. ADVOGADO TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. JUNTADA TARDIA QUE NÃO SANA 
O VÍCIO DE REPRESENTAÇÃO. OFENSA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS 
REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração são recurso com fundamentação 
vinculada, sendo imprescindível a demonstração de que a decisão 
embargada se mostrou ambígua, obscura, contraditória ou omissa, 
conforme disciplina o art. 619 do Código de Processo Penal. 
Podem ser admitidos, ainda, para correção de eventual erro 
material e, excepcionalmente, para alteração ou modificação do 
decisum embargado.

2. Não se verificando nenhuma das hipóteses anteriores, mas mera 
irresignação do embargante com a solução apresentada por esta 
Corte Superior, fica inviabilizada a utilização dos aclaratórios.

(...)

6. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl nos EDcl no AgRg no 
REsp 1455686/PE, de minha Relatoria, Quinta Turma, julgado em 
20/9/2016, DJe 26/9/2016)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 121, § 2º, I, 
DO CP. TEMA NÃO IMPUGNADO NO AGRAVO INTERNO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 182 DA SÚMULA DESTE STJ. 
MALFERIMENTO AO ART. 619 DO CPP. INOCORRÊNCIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. MATÉRIAS 
DEVIDAMENTE ANALISADAS. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 156 E 415, AMBOS DO CPP. DECISÃO DE 
PRONÚNCIA. INDÍCIOS DE AUTORIA. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. NEGATIVA 
DE VIGÊNCIA AO ART. 564, IV, DO CPP. ACÓRDÃO ASSENTADO 
EM MAIS DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE. RECURSO QUE 
NÃO ABRANGE TODOS ELES. SÚMULA 283/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO, E NESSA PARTE, 
DESPROVIDO.

(...)

2. "Não há falar em ofensa ao art. 619 do Código de Processo 
Penal se todas as questões necessárias ao deslinde da controvérsia 
foram analisadas e decididas, ainda que de forma contrária à 
pretensão do recorrente, não havendo nenhuma omissão ou 
negativa de prestação jurisdicional." (AgRg no Ag 850.473/DF, 
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Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJ 
07/02/2008) 

(...)

5. Agravo regimental parcialmente conhecido, e nessa parte, 
desprovido. (AgRg no AREsp 948.646/PR, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 6/9/2016, 
DJe 16/9/2016)

Com essas considerações, acolho parcialmente os embargos de 

declaração, apenas para corrigir o erro material supramencionado.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2019/0112623-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 505.492 / AM

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 40039088220188040000

EM MESA JULGADO: 06/08/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDMILSON DAS NEVES GUERRA 
ADVOGADO : EDMILSON DAS NEVES GUERRA  - AM000848 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
PACIENTE  : S P C (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : S P C 
ADVOGADO : EDMILSON DAS NEVES GUERRA  - AM000848 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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